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Original: espanhol

Sínteses da reunião realizada em 15 de novembro de 2007

A reunião foi realizada para considerar os seguintes assuntos constantes da Ordem do Dia, documento CP/CAJP-2546/07 rev.1:

1. AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07) “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”

Uma vez aprovado a Ordem do Dia, o Vice-Presidente da Comissão, Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Alterno da Argentina, deu início à sessão e procedeu à apresentação do documento “Agenda Inicial: Documento de Base sobre as Melhores Práticas e Aproximações Comuns ou Diretrizes para Aumentar o Acesso à Informação Pública, resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07)”, que ilustra o índice inicial do estudo a ser apresentado em março de 2008, em cumprimento do parágrafo dispositivo 13, a da referida resolução.  A seguir, esse documento foi distribuído como CP/CAJP-2552/07.
Depois de expor a agenda, o Vice-Presidente agradeceu a presença de representantes do Escritório de Direito Internacional, da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Departamento de Modernização do Estado e Governança, do Trust of the Americas e do Relator Especial para a Liberdade de Expressão.
A seguir, ofereceu a palavra ao Doutor Jaime Aparicio, Vice-Presidente da CJI, que agradeceu o convite para participar desta reunião e explicou que a Comissão Jurídica Interamericana trabalha com base em duas fontes: por um lado, os mandatos que lhe atribuem os Estados membros da OEA por meio das resoluções da Assembléia Geral; e, pelo outro lado, tem o poder de incluir em sua agenda temas que deseja analisar por iniciativa própria.
Explicou que o direito à informação é enfocado de dois ângulos diferentes: a proteção de dados pessoais e o acesso à informação pública. Neste sentido, indicou que a CJI fez a necessária distinção entre ambos os aspectos deste direito, sem por isto deixar de estudar os dois temas. 

Expressou que, no tocante à proteção de dados pessoais, tem-se trabalhado com base em uma resolução da Assembléia Geral e o Relator do tema em 2006 preparou um relatório que foi posteriormente atualizado, trabalhando em conjunto com o Escritório de Direito Internacional.
Manifestou que se formulou um questionário para que os Estados comentem como a respectiva legislação interna trata o direito à informação. No entanto, só foram recebidas quatro respostas, razão pela qual foi preparado um novo questionário recentemente distribuído aos Estados membros como documento CP/CAJP-2548/07 rev. 1. 

Quanto ao acesso à informação pública, expressou que, a fim de se aprofundar no tema, a CJI contatou a Doutora Laura Newman, do Centro Carter, um dos centros com maior experiência internacional na matéria.
Além disso, recordou que Darío Soto, do Trust of the Americas, visitou a sede da CJI no Rio de Janeiro para fazer uma apresentação sobre as atividades da sociedade civil que procuram promover o direito à informação.
Por último, ressaltou a necessidade de coordenar ações com os demais atores que trabalham neste tema.  Explicou que, após uma iniciativa do Escritório de Direito Internacional, foram realizadas várias reuniões de coordenação com outros órgãos que trabalham para promover o direito à informação.  Ressaltou que há uma compatibilidade entre o que faz a sociedade civil e o que realizam os órgãos da OEA neste tema.  Além disso, expressou que este exercício permite que pela primeira vez se saiba quais são as ações específicas que estão sendo realizadas, o que facilita uma divisão de funções eficaz para conseguir melhores resultados.

Para terminar, recordou sua disposição de apoiar os Estados membros com as reformas legais que desejem realizar para promover o direito à informação pública.

O Vice-Presidente agradeceu a apresentação e seguidamente ofereceu a palavra a Paula Granada, representante do Departamento de Modernização do Estado e Governança, para que ilustre sobre as atividades que tem vindo realizando seu departamento no tema de acesso à informação pública.  A Senhora Granada prosseguiu com a seguinte apresentação, que se transcreve textualmente:
Em primeiro lugar agradeço o tempo que me dispensa esta Comissão e prometo explicar com a maior brevidade ao Senhor Vice-Presidente e aos honoráveis delegados, a tarefa que está levando a cabo a Seção de Transparência e Governança, em colaboração com a Seção de Descentralização e a Seção de Soporte a Instituições Legislativas da Subsecretaria de Assuntos Políticos da Organização.

Seguindo com o mandato outorgado pela Resolução da Assembléia Geral 2288 e levando em consideração o Estudo/Relatório da Sessão especial de Abril de 2006:

Se parte de considerar que o acesso à informação pública como elemento institucional integrante de um sistema democrático possibilita a ação e interação de todos os atores estratégicos e garante que a tomada de decisões coletivas se produza com base de um entendimento informado e assegure assim, a governabilidade democrática.

Se trabalha na convicção de que o fortalecimento institucional que isto implica, garante um harmonioso equilíbrio de poderes, o Estado de Direito e a maior credibilidade dos sujeitos a quais o povo designa como seus representantes e constitui um meio para promover a participação do cidadão, a prestação de contas, a eficiência e a integridade na gestão dos recursos públicos. 

Se entende que um sistema social democrático só é governável quando se estrutura de modo tal que possibilite a participação efetiva e a fiscalização cidadã que se traduza em uma maior transparência na gestão pública pois, a gestão reservado das informações permite a manipulação da cidadania, fomenta a corrupção e determina a concentração do poder. A ausência desses padrões -participação e fiscalização- debilita ao sistema democrático e torna vulneráveis aos próprios governos que, faltos de apoio de uma cidadania esclarecida, estão expostos a pressões dos poderes de fato que atuam nas sombras.

Não obstante, tão prioritário como promover o ditado de leis relativas ao tema é, sem lugar a dúvidas, gerar mecanismos para implementar a normativa já existente e aumentar os esforços dos governos para fazer do acesso à informação pública uma condição própria de sua função e um elemento central de suas políticas, bem como para identificar e implementar as medidas necessárias para a proteção do mesmo. Para a Seção Transparência e Governança, é primordial fomentar uma cultura de transparência tanto entre a população como nos funcionários e nas instituições do Estado em todos os níveis. 

Na atualidade, o Departamento de Modernização do Estado e Governança (DMEG) da Subsecretaria de Assuntos Políticos, está avançando no aperfeiçoamento e implementação de duas iniciativas, encaminhadas a promover a implementação do acesso à informação pública nas instituições de governo:

1. A proposta “Acesso à Informação Pública: Promovendo uma Cultura de Transparência Institucional nos Níveis Subnacionais”, que busca incentivar a cooperação horizontal e o intercâmbio de informações e boas práticas na área local; fortalecer os mecanismos institucionais de promoção, implementação e proteção do direito de acesso à informação pública, contando com a vinculação da cidadania em todas as etapas do processo.

2. A proposta: “Promovendo a cooperação interparlamentar em matéria de Acesso à Informação Pública”, por outro lado, trata de gerar mecanismos de cooperação parlamentar em nível regional e nacional para a adoção e harmonização de padrões internacionais relativos ao tema, bem como incentivar a vigência de uma cultura de transparência ao interior das instituições legislativas. 
Cremos que as mencionadas iniciativas nos darão os elementos necessários para o conteúdo que terá o Estudo sobre Governança a ser apresentado em fevereiro de 2008, o qual se combinara a posteriori em um Estudo Integral que se realizará com as demais áreas da organização trabalhando o tema de Acesso à Informações Publica, em março do próximo ano. 
Nosso propósito é levar a cabo nosso trabalho em estreita cooperação com outras áreas da Organização como:

1. Escritório de Direito Internacional (Departamento de Assuntos Jurídicos)

2. Comissão Jurídica Interamericana (Órgão independente da OEA)

3. A Relatoria de Liberdade de Expressão (Comissão Interamericana de Direitos Humanos)

4. Sociedade Civil (em esta ocasião representada por Trust of the Americas).

Elo, na inteligência de que a conexão destas diversas áreas enriquecerá a visão global da temática. 

Cumpro o prometido no início e concluo após esta breve síntese. 

Muito obrigado.”
Em seguida interveio o Doutor Ignacio Álvarez, Relator Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, com a seguinte apresentação:
“Estimado presidente da CAJP e representantes dos Estados membros,

A Relatoria para a Liberdade de Expressão tem vindo realizando, em cumprimento dos diversos mandatos outorgados pela Assembléia Geral da OEA, um trabalho profundo e detalhado em matéria de acesso à informação pública.  Entre outras iniciativas, no âmbito de cada um de seus relatórios anuais, a Relatoria realizou estudos teóricos e normativos sobre o desenvolvimento desta matéria no continente.
No âmbito da continuidade do constante trabalho da Relatoria em temas relacionados com o acesso à informação pública, se deseja expor brevemente as atividades que se levarão a cabo em cumprimento do mandato do resolutivo 13 da Resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07) sobre “O Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia”. Desta maneira, se deseja expor brevemente as atividades já realizadas e a realizar pela Relatoria com o propósito de cumprir o mandato de “solicitar[…] à CAJP que, […] a partir das contribuições da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão […] se elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação”. Esta contribuição se realizará da mão do impulso dado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Claude Reies e outros vs. Chile, em relação com o direito de acesso à informação, bem como do relato dos antecedentes internacionais, do desenvolvimento, o conteúdo atual e os limites permissíveis ao direito ao acesso à informação, levando em conta as recomendações elaboradas anteriormente pela CIDH.


No âmbito do cumprimento do mandato 13.a da referida Resolução, a Relatoria, contribuirá com a CAJP na elaboração do documento em questão, levando em conta principalmente o Estudo Especial sobre o direito de acesso à informação, dado a conhecer e publicado em versão eletrônica na página web da Relatoria em agosto de 2007.


Desta maneira, se ressaltará a importância e conseqüências jurídicas do reconhecimento do direito de ter acesso à informação em poder do Estado como direito humano e se realizará uma análise comparativa das diversas perspectivas internacionais desde as que se analisa esta matéria. Além disso, a Relatoria destacará que o acesso à informação é um meio transcendental para conseguir padrões democráticos que gerem uma transparência na gestão pública, deixando de lado a cultura do secretismo e o comum denominador de negação de informação pública à população, que existe nos governos. 


A Relatoria aportará, de acordo com o estudo realizado, suas perspectivas sobre o regime do direito de acesso à informação, inclusive os requisitos que devem prever as legislações internas, bem como as limitações permitidas.  Desta maneira, se levará em conta, que em conformidade com as recomendações realizadas pela Relatoria, se deve consagrar um regime de direito de acesso à informação com uma legitimação ativa e passiva ampla, sem necessidade de que se exija que se acredite um interesse direto para a obtenção das informações ou uma afetação pessoal, salvo nos casos em que se aplique uma legítima restrição.  Por sua vez, se desenvolverá, entre outros, as recomendações sobre a idéia de que o Estado tem a obrigação positiva de fornecer informações ou de conceder uma resposta fundamentada ante uma solicitação, em caso de negatória por encontrar-se no âmbito das restrições permitidas. 

Finalmente gostaria de agradecer os presentes por sua atenção e fico a sua disposição para qualquer pergunta que gostaria de realizar.” 

A seguir interveio o Doutor John Wilson, representante do Escritório de Direito Internacional, para expor sobre o trabalho realizado por seu departamento sobre o tema em discussão. 

Recordou que a versão final do documento base sobre as melhores práticas e aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública, estará terminada em março de 2008 para ser distribuída aos Estados membros.


Além disso, afirmou que esse documento tem três componentes centrais, que já foram explicados em detalhe pelo Vice-Presidente em sua apresentação da metodologia de trabalho no início desta reunião.  No entanto, recordou os seguintes três pontos: 

1. Governança e acesso à informação pública
2. Liberdade de expressão e acesso à informação pública
3. Cumprimento do mandato encarregado na resolução 2288, parágrafo dispositivo 8, onde se solicita ao Escritório de Direito Internacional que elabore um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais, baseando-se nas contribuições dos órgãos do sistema interamericano e da sociedade civil, bem como os trabalhos preparatórios realizados durante a sessão especial da CAJP sobre a matéria.

Por outro lado recordou a metodologia de trabalho planejada para elaborar o documento sobre melhores práticas, ao qual estão aportando os demais órgãos da OEA presentes, a sociedade civil e os Estados membros.  Indicou que os Estados terão prazo até 1º de fevereiro de 2008 para completar o questionário sobre melhores práticas distribuído.  Assim, os diversos órgãos que participam deste projeto terão todo o mês de fevereiro para reunir os diversos insumos e poder ter uma versão final do documento em março.

Com relação ao mandato encarregado ao Escritório de Direito Internacional, de realizar um estudo de recomendações sobre acesso à informação pública, expressou que essas recomendações seguirão sempre o princípio fundamental de máxima e completa divulgação da informação pública. 

Além disso, agregou que outros pontos que incluirá o estudo serão: a definição de informações, a definição de autoridades públicas, a proteção de pessoas que exercem o direito à informação pública, o processo, documentação e prazo de contestação, as negações de informações, as exceções ao princípio de divulgação, o processo para limitar o acesso à informação pública em caso de exceções e os limites à divulgação de informações.

Por outro lado, comentou que estão estudando legislações modelo, atividades dos organismos internacionais no tema e práticas bem-sucedidas em países da região, como é o caso do México e Estados Unidos. 


Finalmente deu exemplos sobre o tipo de perguntas que contém o questionário e recordou que os insumos recebidos se incorporarão ao documento final a apresentar-se em março próximo.

O Vice-Presidente agradeceu a apresentação e outorgou a palavra ao Doutor Dário Soto, Subdiretor do Trust of the Americas, que prosseguiu com uma exposição sobre as atividades deste órgão para promover o acesso à informação pública.

Recordou que o Trust of the Americas é um organismo afiliado à OEA desde 1997, que trabalha no desenvolvimento dos mandatos da organização com a sociedade civil. Expressou que um dos temas centrais do Trust é promover a transparência e democracia e a promoção da liberdade de expressão, o acesso à informação e o jornalismo de qualidade para conseguir esses objetivos. 

Explicou que desde 2002 estão trabalhando apoiando a diversas ONGs e grupos de jornalistas, dando capacitação em diferentes temas como jornalismo investigativo, acesso à informação, entre outros.  Além disso, expressou que fomentam a criação de alianças entre ONGs e organizações da sociedade civil para que possam compartilhar melhores práticas e peritos.


Acrescentou que se tem trabalhado principalmente na América Central e República Dominicana.  Recordou a criação da Aliança Regional para a Liberdade de Expressão e o Acesso à Informações em 2006, que teve início com organizações do México e América Central e hoje também inclui organizações do Peru, Republica Dominicana, Chile e Argentina.  Explicou as três atividades centrais da Aliança, que são:
1. Incidência com ONGs e sociedade civil para que eles possam promover o acesso à informação entre os cidadãos
2. Oferecer assistência técnica mediante o intercâmbio de peritos e melhores praticas

3. Criar um currículo sobre acesso à informação e liberdade de expressão.  Este projeto se pensa implementar o próximo ano com diferentes universidades centro americanas.
Respeito ao trabalho realizado por esta Aliança no tema de acesso à informação pública, explicou que se produziu uma lista de indicadores básicos sobre acesso à informação, para uso da sociedade civil, com base nas leis existentes na região centro-americana.
Com relação à OEA, expressou que se têm tido reuniões regionais entre as ONGs da Aliança e em todas estas sempre se expressou o interesse de apoiar Organização com seus estudos e conhecimentos.  Além disso, comentou que em coordenação com o Escritório de Cúpulas das Américas, realizou-se uma apresentação diante da Assembléia Geral e junto ao Secretário-Geral e se expressou o desejo de apoiar as gestões que realiza a OEA para promover o acesso à informação.
Por outro lado, realizou-se uma apresentação sobre acesso à informação diante da Comissão Jurídica Interamericana, na qual a Comissão reconheceu o trabalho da Aliança como um mecanismo para arrecadar as recomendações e visão da sociedade civil nas Américas sobre este tema e ter peritos pro bono que podem apoiar gestão da Comissão.

Além disso, se tem mantido informado ao Relator da Liberdade de Expressão sobre as atividades da Aliança e se lhe tem convidado em reiteradas oportunidades a participar das mesmas.

A Respeito das contribuições para o documento que atualmente está produzindo, explicou que a Aliança receberá os documentos e consultas que emite ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e, por meio do Trust formulará seus comentários e recomendações.
Finalmente recordou que a Aliança segue trabalhando em produzir princípios gerais de acesso à informação e melhorar os indicadores que tem produzido até agora, os quais se porão, por meio do Trust, a disposição de todas as autoridades da OEA.

Para terminar recordou que a Aliança reconhece que não é a única entidade representativa da sociedade civil e que outras entidades também participam e devem participar e que portanto sua gestão não é excludente. 
O Vice-Presidente agradeceu todas as apresentações e ofereceu a palavra às delegações para seus comentários respectivos.

A Delegação da Bolívia solicitou que se clarifique o significado de “melhores práticas”.  O representante do Escritório de Direito Internacional respondeu que é difícil saber quais são as práticas atualmente existentes na região, mas que se estão realizando os estudos correspondentes para fazer uma coleta de práticas e escolher às melhores entre elas.  Além disso, especificou que Estados como México conseguiram identificar as melhores práticas com base em suas experiências, como por exemplo, quais são o tipo de prazos que funcionam, os formulários mais adequados para uma solicitação, entre outros.

Explicou que como parte desta investigação se tem credo o questionário já mencionado, onde se espera os Estados estabeleçam quais são suas melhores práticas em temas de acesso à informação pública. 

Sem mais intervenções sobre o tema, o Vice-Presidente deu por concluído este ponto da agenda.

2. Continuação de planejamento das sessões Especiais e de trabalho da CAJP
· Projeto de agenda para a sessão de trabalho sobre a Corte Penal internacional (CP/CAJP-2535/07 add. 1)
O Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Roberto Álvarez, procedeu com a consideração das delegações a agenda em questão.  Mencionou que a Delegação do México enviou seus comentários que já foram incorporados à mesma, constantes do documento CP/CAJP-2535/07 add. 1 distribuído em sala.  A agenda foi aprovada sem mais comentários.
· Projeto de agenda para a sessão anual sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluídos os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias (CP/CAJP-2534/07 rev. 1)

A Presidência indicou que só se têm recebido comentários da Delegação do México, que têm sido distribuídos como documento CP/CAJP-2534/07 add. 1
A Delegação da Argentina recordou a importância dessa sessão especial e solicitou que no convite aos organismos respectivos lhes estimule a fazer apresentações que vão além de ser relatos das atividades que têm realizado.  Mencionou que seria valioso que especifiquem quais dos objetivos de seu programa querem levar a cabo no próximo ano e quais são os desafios que estes apresentam. 

Uma delegação expressou sua dúvida sobre o entendido por “grupos de migrantes”.  A Secretaria esclareceu que se refere a organizações da sociedade civil que representam a migrantes. 

Finalmente, a agenda foi aprovada sem mais comentários.
· Projeto de agenda para a sessão especial da CAJP sobre temas de atualidade no Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2540/07 rev. 1)
O Presidente indicou que as Delegações da Colômbia e do México fizeram chegar seus comentários por escrito, os quais têm sido distribuídos como documentos CP/CAJP-2540/07 add.1 e CP/CAJP-2540/07 add. 2, respectivamente. 

A Delegação da Colômbia solicitou à Delegação do México que explicara em maior detalhe sua proposta de incluir o tema do uso de empresas privadas nos conflitos armados.  A Delegação do México expressou seus motivos para propor a inclusão desse tema na agenda e finalmente se acordou sua permanência na seção em onde o propôs México.  No entanto, decidiu-se mudar o título da seção para “Os Princípios do Direito Internacional Humanitário aplicáveis à participação de Empresas de Segurança Privada nos Conflitos Armados”. 

Acordado este mudança, a agenda foi aprovada.
· Currículo para o segundo curso sobre Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2541/07)
O Presidente recordou que este projeto foi considerado na sessão da CAJP realizada em 25 de outubro, donde o Escritório de Direito Internacional fez os respectivos esclarecimentos.
Ante as interrogantes de algumas delegações, o Doutor John Wilson, do Escritório de Direito Internacional, fez alguns esclarecimentos a respeito ao processo de inscrição, recordando que todos os delegados dos Estados membros são bem-vindos a participar. 

Além disso, o Presidente recordou que no curso realizado no ano passado houve consenso para propiciar o convite a uma ampla variedade de instituições, como embaixadas bilaterais e organizações da sociedade civil.

Algumas delegações solicitaram que sob o terceiro tema do currículo se discutam não somente as resoluções da Assembléia Geral respectivas ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, se não também um aspecto mais prático que ilustre sobre as opiniões e decisões tomadas pela Corte e a Comissão.  O Presidente compartiu essa inquietude e expressou que consultaria com a Secretaria para incorporar as sugestões no curso.  Sem mais comentários a agenda foi aprovada. 

· Projeto de calendário da sessão especial sobre o direito à liberdade de pensamento e expressão (CP/CAJP-2542/07) (CP/CAJP-2542/07 add.1 corr.1) (CP/CAJP-2542/07 add. 2)
O Presidente mencionou que se têm recebido comentários a esta agenda das Delegações dos Estados Unidos e Venezuela, distribuídos como documento CP/CAJP-2542/07 add. 2 e CP/CAJP-2542/07 add.1 corr.1, respectivamente.  Ambas as delegações explicaram as razões para suas sugestões de mudança. 
Diversas delegações intervieram para sugerir emendas amistosas às mudanças propostas pela Delegação da Venezuela. 

A Delegação da Argentina indicou que se bem está de acordo com manter a linguagem que se acordou por consenso ao planejar a agenda da sessão o ano passado, é importante evolucionar e que se de um desenvolvimento progressivo da agenda. 
A aprovação desta agenda ficou pendente de consultas adicionais que devem realizar as delegações sobre aspectos ainda por definir.
3. Sessões informais da CAJP sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos

O Presidente recordou que na sessão da CAJP levada a cabo em 18 de outubro, o Embaixador do Panamá propôs que se realizem diálogos informais, no âmbito da CAJP, com os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

Dado o apoio expresso ante esta proposta, o Presidente expressou sua vontade de levá-la a cabo como exercício de preparação para o diálogo formal com os órgãos do sistema a realizar-se em abril de 2008.

A Presidência propôs que na primeira destas sessões se aborde o tema do papel da vítima e da Comissão diante da Corte, dando uma olhada no sistema em seu conjunto e analisando como este enfrenta os casos individuais. Como data para realizar esse diálogo propôs 6 de dezembro próximo e propôs, além disso, como datas tentativas para futuras sessões de diálogo informal 17 de janeiro, bem como 7 e 21 de fevereiro de 2008.
Diversas delegações saudaram a importância de que se realizem essas sessões de diálogo informal e algumas propuseram que se convidasse aos mesmos Presidentes da Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
A Delegação do Peru manifestou suas intenções de ter uma sessão de diálogo informal para que a CIDH possa oferecer uma resposta às reformas do regulamento sugeridas por seu Estado, que têm sido distribuídas como documento CP/CAJP-2547/07. 

Diversas delegações apoiaram a proposta do Peru e se acordou que seria um tema a tratar em uma segunda reunião a programar em 13 de dezembro.  Além disso, se fixou em 4 de dezembro como prazo para que as delegações façam chegar por escrito suas sugestões de temas a tratar. 
4. Outros assuntos
O Presidente se referiu aos documentos “Nota do Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Presidente da CAJP mediante a qual remete exposição preparada pelo comissário Freddy Gutiérrez Trejo” (CP/CAJP/INF.51/07) e à “Nota da Secretária Executiva Adjunta da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Presidente da CAJP mediante a qual remete cópia dos fundamentos do voto dissidente dos comissários Abbramovich e Carozza em relação à resolução da CIDH de 16 de outubro de 2007” (CP/CAJP/INF. 53/07).
Depois de comentários por parte de algumas delegações e não tendo mais assuntos por tratar, se deu por encerrada a sessão. 









